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Introdução

O objetivo deste trabalho foi discutir os 
deslocamentos que a leitura feminista gera 
nas questões de pesquisa sobre as carreiras 
políticas e traz para o entendimento dos pro-
blemas, das metodologias e das próprias con-
clusões relacionadas ao objeto de estudo das 
carreiras políticas. Ao mesmo tempo, discutir 
esses aspectos nos auxilia a pensar as formas 
atuais de crise dos regimes concorrenciais 
ou, de forma mais aguda, os processos de 
desdemocratização, acompanhando as análi-
ses que têm sido recentemente realizadas no 
âmbito dos estudos feministas brasileiros (cf. 
Biroli, 2018a; 2018b). A área de investiga-
ção de carreiras políticas dialoga com abor-
dagens analíticas distintas da ciência políti-

ca, como os estudos da sociologia política e 
do campo de instituições políticas, além de 
outras subáreas, como os debates acerca da 
representação política e os estudos sobre a 
democracia. Este é, assim, um trabalho de 
análise das recentes estratégias de pesquisa da 
área que visa refletir, por meio de uma crítica 
feminista, sobre as abordagens que vêm sen-
do desenvolvidas nos últimos anos. 

Em sua primeira seção, este artigo dis-
cute com a área de estudos das carreiras po-
líticas orientada pelo neoinstitucionalismo 
de escolha racional (cf. Schlesinger, 1966; 
Rohde, 2012; Ames, 1995; Samuels, 2008; 
Pereira; Rennó, 2001; 2013) e por perspec-
tivas mais próximas da sociologia política 
(cf. Gaxie, 2012; Santos, 1997; Miguel, 
2003; Rodrigues, 2006). Em seguida, trata 
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das abordagens críticas feministas e dos es-
tudos de gênero sobre carreiras (cf. Araújo, 
2010; Araújo e Alves, 2007; Sacchet, 2012; 
Sacchet; Speck, 2012; Miguel; Biroli, 2010; 
2011), identificando questões que deslocam 
os entendimentos da área e trazem abor-
dagens inovadoras sobre os problemas de 
pesquisa. A revisão dos principais aspectos 
passa pelo diálogo com a literatura estran-
geira e com a produção brasileira, ou sobre 
Brasil, acerca dessa temática. Finalizando, a 
discussão aqui proposta aborda os diálogos 
possíveis entre essas abordagens, consideran-
do seu impacto para os estudos sobre repre-
sentação política nos regimes concorrenciais 
atuais e posicionando sua importância nas 
análises sobre a erosão democrática.

As pesquisas sobre carreiras políticas

Neste artigo, as abordagens mais cen-
trais dos estudos sobre carreiras políticas são 
divididas entre estudos sobre carreira parla-
mentar e os efeitos da conexão eleitoral e estu-
dos sobre padrões de recrutamento e trajetórias 
políticas. É importante ressaltar que elas não 
necessariamente se contrapõem ou disputam 
entre si, mas que analisam as estratégias de 
construção de carreiras e a sobrevivência po-
lítica partindo de perspectivas distintas — a 
primeira, fundamentada nas oportunidades 
que agentes políticos dispõem para estrate-
gicamente se orientarem; a segunda, na ob-
servação de padrões de acesso, permanência 
e ascensão política, abrangendo-se também 
uma análise das rotas de acesso social, políti-
co e institucional que (às vezes) promovem e 
(muitas vezes) barram o desenvolvimento de 
carreiras políticas profissionais. 

Com uma leitura contra-hegemônica da 
área, a perspectiva crítica dos estudos de gê-
nero e feministas vem produzindo desloca-
mentos na estrutura de construção analítica 

das ciências sociais como um todo e atinge 
de forma particular o campo dos estudos so-
bre carreiras políticas. Ela mostra que a mar-
ginalização das carreiras de mulheres revela 
uma lógica de recrutamento e desenvolvi-
mento das carreiras políticas que obedece a 
um padrão de circulação de elites bastante 
homogêneo. O “sexo” do(a) político(a) pro-
fissional, desse modo, não é uma variável 
qualquer entre outras, porque a desigualdade 
de gênero é uma das forças determinantes da 
organização do campo político nas democra-
cias concorrenciais. 

Os estudos sobre o comportamento 
parlamentar e a conexão eleitoral

A questão da busca pela reeleição, por 
uma carreira longeva e progressiva e uma se-
leção cada vez mais endógena dos políticos 
profissionais para a garantia da competiti-
vidade de suas carreiras, é o foco principal 
das análises sobre carreiras parlamentares a 
partir dos estudos baseados nos pressupostos 
da teoria da escolha racional. Sua aborda-
gem é bastante marcada pelos estudos sobre 
comportamento parlamentar — é particu-
larmente desenvolvida, ainda que não ex-
clusivamente, em diálogo com os conceitos 
de ambição política progressiva (Schlesinger, 
1966) e conexão eleitoral (Mayhew, 2004), 
ambos desenvolvidos no âmbito dos estudos 
sobre o Congresso dos Estados Unidos. 

Joseph Schlesinger, em 1966, revolu-
cionou os estudos sobre carreiras políticas 
nos Estados Unidos ao estudar o comporta-
mento político dos parlamentares e suas de-
cisões de candidatura. Segundo ele, as ins-
tituições políticas simplificam os motivos 
individuais de cada ator político e tornam 
seu comportamento inteligível e preditivo. 
Assim, propõe-se a analisar as ambições in-
dividuais dos políticos profissionais a partir 
do individualismo metodológico, enten-
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dendo os constrangimentos que as institui-
ções promovem nas decisões individuais e 
desenvolvendo o que denomina de “teoria 
da ambição política”.

Seus pressupostos partem da leitura 
de Schattschneider sobre a centralidade do 
processo de recrutamento nos partidos, do 
entendimento concorrencial dos regimes 
liberais elaborado por Schumpeter (2008) 
e da leitura comportamentalista de Downs 
(1957) sobre a atuação parlamentar. É im-
portante notar que todas essas são interpre-
tações que relacionam a alta capacidade de 
organização dos interesses e recursos dos 
agentes à sua eficácia política. Com base 
nessas interpretações, Schlesinger (1966) 
propõe uma teoria das ambições que ana-
lise as “estratégias para avanço” na carreira, 
explicando que o campo de estudos nos 
Estados Unidos já havia investigado bas-
tante o comportamento eleitoral, mas não 
abordava as metas de carreira dos políticos 
profissionais no que se refere à ocupação de 
cargos eletivos. Elabora uma abordagem, 
então, que assume que “a política é, enfim, 
um jogo progressivo, e um homem vence 
apenas se avança tão à frente quanto a sua 
situação permitir” (Schlesinger, 1966, p. 9, 
tradução nossa). 

Como indica Rohde (2012), Schlesin-
ger elabora uma teoria da ambição política 
por meio de uma tipologia ordinal de ambi-
ção. Haveria a ambição discreta, relacionada 
a um político que exerce um mandato, mas 
decide não buscar a reeleição, nem um cargo 
superior (ou seja, desiste de se candidatar); 
a ambição estática, do político que quer se 
manter no mesmo cargo pelo maior tempo 
possível, ou seja, que se candidata para o 
mesmo cargo que já ocupa (ou seja, busca 
reeleição); e a ambição progressiva, que é a 
regra de ascensão na carreira, referente ao 
político que ocupa um cargo e busca se ele-

ger para um outro que seja considerado mais 
atrativo e superior.

Rohde (2012) indica que a estrutura 
de oportunidades políticas, que é um fator 
de análise central para Schlesinger (1966), 
mostra a situação na qual se encontra aque-
le indivíduo cuja ambição está sob análise. 
Isso diferencia essa abordagem analítica dos 
estudos da sociologia política, focados nos 
padrões pregressos de ocupação de cargos 
e posições sociais das elites, porque a es-
trutura de oportunidades políticas diz res-
peito não à trajetória, mas à condição de 
competitividade daquele indivíduo no pre-
sente. Assim, a teoria da ambição política 
teria um objetivo preditivo, com base no 
contexto específico de competitividade do 
indivíduo, observando as condições para 
que ele se eleja para um cargo específico — 
tratando, portanto, não dos mecanismos de 
progresso na carreira, mas do potencial pre-
ditivo de indicação de quem tem condições 
para avançar.

Para isso, Rohde (2012) propõe ana-
lisar a propensão ao risco dos deputados 
federais que ocuparam cadeiras na Câmara 
de Representantes dos Estados Unidos en-
tre 1954 e 1974, observando as suas deci-
sões de candidatura no período. Seu estudo 
busca mostrar que a estrutura de oportu-
nidades teria relação direta com riscos e a 
situação de probabilidades de sucesso, ou 
seja, com uma avaliação das condições de 
competitividade da candidatura, que en-
volvem diretamente se concorrerão contra 
candidatos que são incumbentes, se preci-
sarão se desincompatibilizar de seus cargos 
e do grau de competitividade dos partidos 
no seu distrito, por exemplo. Esses indiví-
duos, como atores racionais que avaliam a 
estrutura de oportunidades, teriam maior 
ou menor propensão ao risco, que seria ava-
liado contingencialmente.
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O modelo explicativo da ambição polí-
tica se tornou central para explicar o com-
portamento dos profissionais políticos e co-
locou a questão da reeleição e da propensão 
ao risco na agenda de pesquisa prioritária da 
Ciência Política. Essa agenda, como indica-
do, tem nos estudos de Rohde (2012), basea-
dos em Schlesinger (1966), uma referência 
fundamental para definir a ambição política.

Esse debate se reflete na ciência política 
brasileira fortemente na subárea dos estudos 
legislativos, que tem sido uma das mais in-
fluentes, nas últimas três décadas, na disci-
plina no país, principalmente no que diz res-
peito à circulação da produção acadêmica (cf. 
as análises bibliométricas de Carpiuc, 2014; 
Marques; Machado, 2016; Leite, 2017). O 
tema da ambição política se apresenta em 
uma discussão específica que pode ser de-
nominada “hipótese distributivista”, con-
trapondo-se à “hipótese partidária”. Peres e 
Carvalho (2012) afirmam que, em linhas 
gerais, pode-se dizer que a primeira busca 
explicar os fenômenos políticos por meio de 
uma análise do comportamento parlamentar 
com controle de variáveis exógenas à arena 
legislativa, enquanto a segunda busca cons-
truir explicações analisando variáveis endó-
genas ao próprio processo legislativo.

Todo o tema da distribuição de pork 
barrel (hipótese distributivista), contra a 
ideia da organização da atuação dos agentes 
políticos pela liderança partidária (hipótese 
partidária), é especialmente importante para 
o debate sobre as carreiras eleitorais no Bra-
sil. De modo geral, as análises distributivistas 
mobilizam o debate sobre a conexão eleito-
ral (Mayhew, 2004) e trabalham com base 
no individualismo metodológico de escolha 
racional, chegando a conclusões individua-
listas (tomando-se por base a análise de mo-
tivações individuais de ambição progressiva) 
e verificando a fraqueza dos partidos políti-

cos na arena eleitoral, o que impactaria 
as decisões individuais de candidatura e 
a propensão ao risco dos políticos nesse 
nível de análise.

O conceito de conexão eleitoral tem 
como fundamento o debate sobre ambição 
política progressiva elaborado por Schlesin-
ger (1966). Segundo Mayhew (2004), as ex-
plicações sobre o âmbito do poder legislativo 
eram, até então, fundamentadas, em grande 
parte, na sociologia política, com base em 
um nível de análise mais amplo, relacionado 
à coletividade. Ele propõe, então, uma abor-
dagem analítica que partiria de pressupostos 
do comportamento racional da economia 
para compreender o comportamento dos 
parlamentares, por meio da observação da 
racionalidade individual. 

Mayhew (2004) constrói seu trabalho 
sob a sombra de Mancur Olson Jr. (2002) 
e Anthony Downs (1957), que o inspiram 
em duas dimensões importantes para o de-
senvolvimento de sua interpretação sobre o 
comportamento legislativo. Pela parte olso-
niana, a clara influência é do individualismo 
e da racionalidade instrumental enquanto 
regra metodológica: indivíduos racionais 
realizam cálculo de utilidade e seguem cri-
térios de racionalidade — assim, deve-se 
analisar as preferências individuais, que são 
coerentemente definidas. Pela parte down-
siana, entende que as estratégias dos partidos 
políticos seriam profundamente autocentra-
das e se baseariam em uma meta central da 
conquista de cargos em um mercado polí-
tico fortemente competitivo. O argumen-
to downsiano da busca do eleitor mediano 
como estratégia de campanha e do mandato 
balizado pelo interesse do eleitorado, com o 
propósito de vencer a reeleição, é um pressu-
posto assumido por Mayhew (2004), adap-
tado para a realidade do comportamento 
parlamentar individual: a conexão eleitoral 
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é a busca por cumprir os interesses do eleito-
rado (por isso distribuir recursos para a base 
eleitoral é tão importante), a fim de garantir 
sua reeleição.

Existe, nessa abordagem, uma visão de 
jogo político altamente competitivo entre 
atores racionais que dispõem de recursos, 
buscando uma implementação mecânica da 
accountability. Na teoria de accountability 
prévia ao debate crítico de Pitkin (1967), 
que exige do conceito uma dimensão subs-
tantiva entre eleito e eleitorado, a accounta-
bility é apenas um resultado de um processo 
de atendimento pontual dos interesses do 
eleitorado, que tem em si motivações indi-
viduais dos representantes (sua reeleição). 
O resultado esperado desse processo é, en-
tão, a reeleição e não a accountability, que 
se apresenta mais como se fosse uma exter-
nalidade positiva. Desse modo, incentivos 
eleitorais direcionariam o comportamento 
parlamentar durante o mandato, na forma 
de efeitos extralegislativos.

Como essa abordagem se apresenta nos 
estudos empíricos que passaram a ser desen-
volvidos a partir da segunda metade dos anos 
1990 no Brasil? Um marco é o trabalho de 
Ames (1995), que pontua o efeito de variá-
veis exógenas ao legislativo para o compor-
tamento parlamentar durante a Assembleia 
Nacional Constituinte e o governo Collor. 
Entre muitos achados, como a relação entre 
concentração de votação e posicionamen-
to individualista, Ames (1995) indica que 
o fator mais interessante é o efeito do pork 
barrel, ou seja, da execução de emendas orça-
mentárias focalizadas nas bases eleitorais dos 
parlamentares por parte do Executivo, o que 
sugere que os deputados poderiam ser “com-
prados, ou pelo menos alugados” (Ames, 
1995, p. 342) pelo governo. 

Além de ressaltar a importância da abor-
dagem distributivista, o trabalho de Ames 

(1995) foi importante para agendar a ques-
tão da reeleição de forma central nos estudos 
posteriores: o caso brasileiro seria desafiador 
para as interpretações que considerariam a 
reeleição como meta de carreira dos parla-
mentares, porque a taxa de renovação da Câ-
mara dos Deputados é bastante alta, o que 
indica outros incentivos para os políticos 
profissionais. 

Samuels (2000; 2008) também explica 
que a Câmara dos Deputados brasileira é 
um degrau intermediário da carreira polí-
tica. A alta renovação da Casa, de cerca de 
50%, seria fruto de uma ambição política 
extralegislativa, que teria clara relação com 
a maior importância dos cargos executivos 
e sofreria impacto da dinâmica personalista 
do sistema eleitoral proporcional de listas 
abertas e do sistema partidário altamente 
fragmentado. Ao analisar os incentivos le-
gislativos e estabelecer um diálogo com a li-
teratura da hipótese partidária (Figueiredo; 
Limongi, 1999), o autor afirma que as lide-
ranças dos partidos concentram poder deci-
sório na organização do trabalho legislativo, 
o Executivo tem forte iniciativa legislativa 
e não há incentivos de desenvolvimento de 
expertise nas comissões legislativas, porque 
não existem critérios de senioridade e espe-
cialização. Assim, uma cadeira na Câmara 
dos Deputados não significaria muito poder 
e influência para um político profissional, 
que os encontraria em carreiras executivas. 
Nelas, especialmente nas prefeituras e nas 
secretarias estaduais, políticos conseguiriam 
controle direto de recursos, maior iniciativa 
legislativa, controle de cargos de confiança 
(e, portanto, do orçamento) e atenderiam, 
de forma muito mais eficiente, às exigên-
cias da lógica distributivista de construção 
de carreiras políticas. Para comprovar sua 
hipótese, mostra que 20% dos deputados 
federais deixam o cargo para ocuparem po-
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sições em ministérios, secretarias ou deixam 
o mandato no meio quando são eleitos pre-
feitos em pleitos municipais subsequentes. 
Considerando apenas os deputados mais 
influentes, portanto com maior capital 
político, seria possível verificar que é exa-
tamente nesse grupo que se concentra a 
ambição política progressiva extralegislati-
va: entre eles, só 15% teriam concorrido à 
reeleição (Samuels, 2000).

Em trabalho posterior, Samuels (2008) 
segue afirmando que as carreiras brasileiras 
são individuais, com baixo controle das lide-
ranças partidárias, baixo controle de recursos 
por parte dos partidos (apesar do fundo par-
tidário) e se desenvolvem sob um processo 
de recrutamento de candidaturas amplo, 
descentralizado e autosselecionado. Isso se 
relacionaria às caríssimas campanhas eleito-
rais, individualizadas e sob responsabilidade 
de cada candidato, o que geraria modelos de 
carreira autopromovidos e laterais ao contro-
le partidário.

Com uma leitura que percebe a for-
ça motriz das disputas políticas no âmbito 
individual do jogo político, essa literatura 
influenciou largamente a interpretação de 
que o principal fator que move as carreiras 
políticas brasileiras é a distribuição de recur-
sos para a base eleitoral do político, em uma 
leitura mecânica da accountability.

As afirmações de Samuels se contra-
põem a estudos empíricos que mostravam 
que a ambição progressiva era importante, 
mas que a reeleição não seria uma questão 
lateral nas carreiras brasileiras. Pereira e 
Rennó (2001), direcionados pela hipótese 
mayhewsiana, buscaram compreender os de-
terminantes para a reeleição na Câmara dos 
Deputados brasileira em 1998. Mobilizando 
uma série de variáveis, desde o âmbito local 
(da relação do candidato com sua base elei-
toral), passando pelas posições de organiza-

ção do trabalho político na Casa legislativa 
e também variáveis partidárias e de trajetória 
individual, concluíram que há diversos perfis 
que buscam a reeleição para a Câmara dos 
Deputados brasileira. Nem sempre esses per-
fis têm a mesma estratégia política; alguns 
efetivamente buscam distribuir recursos para 
a sua base eleitoral (na forma de pork barrel), 
enquanto outros buscam vantagens do con-
trole partidário pela ocupação de cargos de 
coordenação política. Em estudo posterior, 
Pereira e Rennó (2013) retomam essa análise 
e avançam em uma crítica sobre os pressu-
postos da teoria da ambição política aplicada 
a sistemas políticos diversos: afirmam que 
muitos políticos brasileiros buscam a ree-
leição para a Câmara dos Deputados dado 
o contexto de alta competição política e o 
menor risco de derrota. Ou seja, a natureza 
da disputa para cargos executivos é distinta e 
mais incerta, mesmo que a institucionaliza-
ção da carreira legislativa no Brasil seja me-
nor do que no sistema político estaduniden-
se. Ressalta-se, assim, que a explicação desse 
sistema político específico não cria uma re-
gra geral para os demais. 

Dentro desses modelos analíticos, como 
se percebe, há uma normalização de que o 
jogo político é altamente competitivo e de 
que os comportamentos e os fatores indivi-
duais são importantes para garantir competi-
tividade a essas carreiras; mas não se discute, 
de modo geral, como esses fatores se distri-
buem desigualmente entre os indivíduos de 
diferentes grupos sociais e como operam as 
lacunas de poder e influência entre alguns 
grupos sociais específicos.

Os estudos sobre perfis, 
trajetórias e recrutamento político

Sendo um debate “entre campos”, 
quando abordada desde a sociologia políti-
ca, a área de pesquisa das carreiras políticas 
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normalmente se organiza, nos estudos sobre 
elites, com foco principal nos padrões de 
recrutamento e trajetória dos grupos diri-
gentes (cf. Gaxie, 2012; Santos, 1997). Essa 
tradição recorrentemente verifica uma eliti-
zação da classe política e um distanciamento 
entre o perfil médio de governantes em rela-
ção a governados, por meio de pesquisas que 
analisam o perfil e a trajetória de indivíduos 
que ocupam posições de decisão.

Diversos estudos realizados no âmbito 
da ciência política brasileira trabalham com 
a ideia de que as carreiras políticas, especial-
mente as eleitorais, são organizadas na forma 
de uma pirâmide invertida (Miguel, 2003). 
Essa realidade é apresentada por estudos das 
trajetórias desses agentes políticos, como 
no fundamental trabalho de Santos (1997), 
que discute a diferenciação entre eleito e 
eleitor como parte do próprio processo de 
profissionalização política, mobilizando a 
discussão weberiana de socialização do po-
lítico profissional. Essa literatura recorrente-
mente entende o campo político em termos 
bourdiesianos, ou seja, como uma dimensão 
competitiva entre agentes posicionados de-
sigualmente em relação ao reconhecimento 
entre os pares do próprio campo. A noção 
de desigualdade na posição dos agentes é 
uma questão central que deve ser ressaltada, 
porque uma distribuição desigual de capital 
político implica uma desigualdade de poder 
no processo decisório, assim como a margi-
nalização daqueles considerados periféricos 
no campo.

Como nos indicam Blondel e Müller-
-Rommel (2007), longe de ser uma novidade 
nos estudos da ciência política, essa aborda-
gem dialoga com os clássicos da fundação da 
área disciplinar, principalmente no que se 
refere à discussão sobre a distância que se-
para a elite dirigente e a população em geral 
(o que, em conceitos elitistas, é denomina-

do massa). A emergência dos trabalhos que 
buscam explicar as diferenças entre elite e 
massa ocorre na virada do século XIX para 
o XX, com fortes marcas antidemocráticas. 
Vilfredo Pareto, Gaetano Mosca e Robert 
Michels, cada um com uma metodologia e 
um recorte de problema específicos, conver-
giram na definição teórica da constatação da 
lacuna de poder entre dirigentes e dirigidos, 
por se entenderem como mais realistas e me-
nos normativos do que as abordagens críti-
cas da época (especialmente o marxismo) e 
delinearem a existência de uma contraposi-
ção principalmente organizativa da agenda 
e das formas de recrutamento da elite. Suas 
abordagens, em linhas gerais, defenderam 
uma visão conservadora e antidemocrática 
(Blondel; Müller-Rommel, 2007; Perissinot-
to, 2014), alimentada desde uma avaliação 
de baixa racionalidade das massas. Por mais 
que, atualmente, os diálogos sobre carreiras 
políticas nos regimes democráticos con-
correnciais tenham que trabalhar com um 
mínimo de horizonte igualitário, as bases 
conservadoras do debate sobre elites recor-
rentemente marcam as preocupações analí-
ticas da área. Esse choque entre uma leitura 
hegemônica sobre a baixa racionalidade dos 
grupos políticos periféricos e a crítica femi-
nista é central, como será recuperado mais 
à frente.

A maior preocupação dos estudos sobre 
a elite política brasileira, principalmente na 
análise da reorganização do campo da profis-
sionalização política após a janela de oportu-
nidades promovida pelo processo de abertu-
ra a partir de 1985, é trabalhar a questão em 
termos partidários (institucionais e organiza-
tivos), abordando também as origens dessas 
elites em regimes anteriores e, paralelamente 
ou simultaneamente, discutindo o impacto 
das suas trajetórias profissionais e partidárias 
para as suas carreiras políticas (Santos, 1997; 
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Miguel, 2003; Rodrigues, 2006). Muitos 
desses estudos estão preocupados com aspec-
tos intrínsecos à relação entre carreira políti-
ca e partidos, ressaltando variáveis clássicas 
como a longevidade do vínculo partidário, o 
padrão de migração partidária e as posições e 
os cargos de controle partidário. Assim como 
entre os pesquisadores da escolha racional, 
grande parte dessa literatura está focada nos 
estudos sobre representantes que ocupam ca-
deiras na Câmara dos Deputados, até pelo 
maior diálogo com a literatura estrangeira e 
comparada, que também desenvolve grande 
parte dos trabalhos acerca dos representantes 
no Parlamento (cf. Gaxie, 2012). Conside-
rando o desenho institucional brasileiro, o 
bicameralismo e os distintos níveis de go-
vernos subnacionais, é possível verificar uma 
agenda de pesquisa em construção para es-
ses outros âmbitos (cf. Neiva; Izumi, 2014; 
Braga; Speck, 2014; Felisbino; Bernabel; 
Kerbauy, 2012), inclusive ressaltando-se 
a importância de se ter um entendimento 
mais global do sistema político brasileiro e 
dos diferentes “degraus” da carreira política 
no Brasil.

Também é necessário ressaltar que essa 
literatura analisa o sistema partidário brasi-
leiro de uma forma distinta da abordagem 
de escolha racional, principalmente estran-
geira (Ames, 2003; Samuels, 2008). Espe-
cialmente nos estudos sobre recrutamento, 
ressalta-se a importância do âmbito orga-
nizativo da tomada de decisão partidária, 
como mostram Braga e Amaral (2013) e 
Braga e Speck (2014).

Embora haja diferenças nos níveis de 
análise, é possível dizer que os debates fo-
cados nas origens sociais e nas trajetórias 
políticas, ou seja, nos caminhos percorridos 
pelos políticos profissionais, não ignoram 
e se dedicam também à análise de variáveis 
institucionais e organizativas do sistema 

político, principalmente nos partidos e nos 
cargos já ocupados, e exploram as trajetó-
rias individuais, principalmente em termos 
profissionais, etários e de escolarização, o 
que permite traçar uma análise que conside-
ra a geração e a posição de classe superior 
desses agentes. Assim, trabalham com as 
recorrentes caracterizações da elite política 
como um grupo razoavelmente homogêneo 
no que se refere à origem social superior ou 
ao alto grau de mobilidade social, que tam-
bém controla as instituições que organizam 
e mediam o trabalho político. Porém, são 
poucos os estudos que exploram de forma 
mais contundente as desigualdades dentro 
da elite política e, assim, há uma grande 
lacuna explicativa para o significado dessa 
desigualdade em termos democráticos.

Uma exceção a esses estudos é o artigo 
de Perissinotto e Miríade (2009), que dis-
cute o recrutamento dos candidatos para a 
Câmara dos Deputados em 2006. Nesse tex-
to, os autores pontuam a baixa presença das 
mulheres ainda na etapa de seleção de candi-
daturas, discutindo, ainda que rapidamente, 
os vieses de seleção dos partidos no processo 
de recrutamento político. Em sua análise, 
mostram que a seleção de candidaturas pelos 
partidos e o processo eleitoral têm servido 
majoritariamente a homens de uma classe 
média altamente escolarizada, o que con-
vergiria fortemente com a análise elitista de 
Mosca (1966) do fim do século XIX. É im-
portante destacar a conclusão de Perissinotto 
e Miríade (2009), que dialoga diretamente 
com o cenário atual do sistema político bra-
sileiro, principalmente considerando-se os 
mandatos parlamentares que se seguiram à 
sua análise sobre o pleito eleitoral de 2006:

Esse fato [a baixa representatividade social 
do universo dos eleitos e, em especial, o 
predomínio esmagador de homens com ex-
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periência política prévia], se pudesse ser ge-
neralizado para as eleições anteriores e se for 
aprofundado no futuro, colocaria evidentes 
problemas para a democracia representativa 
brasileira, que se poderia tornar cada vez me-
nos democrática (i.e., cada vez mais fechada 
aos outros estratos da população) e cada vez 
menos representativa (i.e., dominada por 
políticos preocupados quase que exclusiva-
mente com sua reeleição) (Perissinotto; Mi-
ríade, 2009, p. 321).

Mesmo que não tenham correspondido 
ao enquadramento dominante do problema 
nas últimas décadas (as abordagens sobre os 
fatores pessoais e partidários que influen-
ciam o recrutamento da elite política), essas 
abordagens se mantiveram em alta produ-
ção. O estudo de Rodrigues (2006) conti-
nua sendo uma referência no mapeamento 
da elite que conquistou cadeiras na Câmara 
dos Deputados na virada do século XXI, e 
mesmo que sua projeção de popularização 
da classe política brasileira tenha se esgotado 
— tendo sido mais uma tendência partidá-
ria na cauda da eleição lulista de 2002 —, 
foi capaz de captar tendências importantes 
sobre o avanço de algumas forças políticas 
relevantes nos anos vindouros, como o for-
talecimento da bancada parlamentar evan-
gélica. Em continuidade com sua agenda de 
pesquisa anterior, Marenco e Serna (2007) 
buscam organizar o debate das trajetórias 
dos parlamentares em termos comparativos 
regionais, ampliando o escopo de sua expli-
cação e ressaltando as convergências entre os 
caminhos percorridos por políticos de diver-
sos partidos de países distintos, quando esses 
partidos são analisados pela sua posição no 
espectro ideológico.

Destacam-se algumas produções de pes-
quisadores do Observatório de Elites Políti-
cas e Sociais do Brasil, da Universidade Fede-

ral do Paraná, que, fora do núcleo de crítica 
feminista e trabalhando com uma metodo-
logia analítica mais próxima da sociologia 
política, passaram a desenhar suas estratégias 
de pesquisa de forma a aprofundar o debate 
sobre as lacunas geradas pela desigualdade 
política na composição dos corpos parla-
mentares no país. O estudo de Perissinotto 
e Miríade (2009), embora não aprofundasse 
o debate sobre a desigualdade de gênero nas 
carreiras, já pontuava o problema da peque-
na presença de mulheres no recrutamento de 
candidaturas a 2006.

A crítica feminista, deve-se ressaltar, 
sempre foi fundamental para os estudos de 
recrutamento político. Duas autoras são 
centrais nesse processo, Pippa Norris e Joni 
Lovenduski (1993; 2004), que trabalham 
simultaneamente com o debate mais geral 
sobre recrutamento político e organização 
partidária e com o enquadramento dessa 
questão no que diz respeito à desigualdade 
de gênero. Como tratam do recrutamento 
com base na desigualdade de gênero (prin-
cipalmente) e de classe e raça, suas obras es-
tão preocupadas com os filtros mobilizados 
pelos partidos e pelas lideranças partidárias 
no processo de seleção de candidaturas. Ana-
lisando comparativamente diversos sistemas 
políticos, as autoras situam o problema do 
controle do recrutamento político em ter-
mos organizativos e ressaltam que há uma 
exigência de democratização decisória, trans-
parência partidária e controle público sobre 
os partidos. Essas são dimensões fundamen-
tais para que as barreiras partidárias impostas 
aos grupos subalternos sejam enfrentadas.

Pensar a institucionalização do recruta-
mento político é uma abordagem importante 
da área. Rahat e Hazan (2001), com base na 
literatura sobre o tema, organizam as ques-
tões centrais sobre o recrutamento tendo em 
vista a definição do conjunto de elegíveis, do 
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conjunto de selecionadores partidários, do 
grau de descentralização desse processo e do 
sistema de escolha e nomeação das candi-
daturas, em um enquadramento um pouco 
abstrato. Porém, Norris e Lovenduski (1993; 
2004) trabalham desde a perspectiva da desi-
gualdade dos grupos no processo decisório, o 
que dá um outro tom ao problema.

Dando mais materialidade às dinâmi-
cas que envolvem as disputas partidárias em 
torno do processo de recrutamento político, 
Norris (2013) indica como a questão da re-
presentação de mulheres é uma dimensão 
analítica que interpela o quadro geral dos 
problemas do recrutamento — justamen-
te porque se trata da exigência de equidade 
democrática por um grupo historicamente 
marginalizado nesse processo.

Os estudos feministas 
de gênero e as carreiras políticas

Se, até os anos 2000, a questão da baixa 
representação de mulheres era um tema que 
envolvia principalmente as pesquisadoras do 
campo feminista (Araújo, 1998), a partir da 
década seguinte o seu diálogo com a ciência 
política em geral se intensificou, assim como 
a permeabilidade de sua agenda de pesqui-
sa (Araújo, 2001; 2010; Miguel; Queiroz, 
2006; Araújo; Alves, 2007; Miguel; Biroli, 
2010; 2011; Pinto; Silveira, 2018). Assim, a 
partir da crítica feminista, a abordagem ana-
lítica das carreiras políticas no Brasil passa a 
ser interpelada pelo tema das desigualdades 
entre os grupos sociais na sua participação 
política formal.

A partir de 2010, as questões relativas 
às carreiras passaram a ter maior impacto na 
própria área de estudos de gênero e represen-
tação política no Brasil, dado que a primeira 
década de implementação das cotas de gêne-
ro, entre 1995 e 2005, havia monopolizado 
a maior parte dos debates do grupo. Os estu-

dos de Miguel e Biroli (2010; 2011), Sacchet 
(2012) e Sacchet e Speck (2012) foram im-
portantes para pavimentar as questões gerais 
sobre o problema de pesquisa das carreiras 
do ponto de vista dos estudos de gênero e 
ajustar as análises sobre a questão.

Quando se parte dos problemas da 
dominação de gênero nas sociedades con-
temporâneas, chega-se à contundente veri-
ficação de que, nas principais abordagens 
explicativas das carreiras políticas no Brasil, 
há uma lacuna da análise de gênero, que 
impressiona pela sua estabilidade. Ainda 
que uma análise comparativa de gênero 
demandasse uma reestruturação metodoló-
gica, é fácil verificar que a mobilização sim-
plificada da variável “sexo” da unidade de 
análise enquadrada — o político profissio-
nal —, em qualquer uma das grandes áreas 
dos estudos de carreiras (neoinstituciona-
listas de escolha racional que observam o 
comportamento individual do parlamentar, 
ou os estudos sobre perfis, trajetórias e re-
crutamento político), poderia apresentar 
uma variedade de perspectivas inovadoras 
sobre os padrões de carreira e as questões 
tradicionais que esse campo de estudos mo-
biliza. Entretanto, mesmo sendo uma úni-
ca variável, é incomum que se mobilize a 
variável “sexo” para entender seus efeitos, 
o que evidentemente se relaciona às preo-
cupações centrais das pesquisas, porque os 
fundamentos e os efeitos da desigualdade 
de gênero não entram na construção de suas 
hipóteses. Isso é fortemente marcante nos 
estudos da conexão eleitoral. Já nos estudos 
de trajetórias de elites e de recrutamento 
político, essa variável, quando considerada, 
costuma ser “mais uma entre outras”, ates-
tando o baixo percentual histórico de elei-
tas no Brasil e a diminuta competitividade 
das candidaturas femininas, limitando o 
alcance dessa discussão no trabalho.
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Durante os anos 1990, houve uma onda 
de implementação de cotas de sexo na Amé-
rica Latina, a partir das cotas argentinas de 
1991 e como resultado dos compromissos 
firmados na Quarta Conferência Mundial 
sobre a Mulher (realizada em Pequim, em 
1995). Quando se observa a realidade ins-
titucional, no Brasil, as cotas de candidatura 
foram implementadas em 1995 e passaram 
a valer nas eleições municipais de 1996, 
chegando à reserva de 30% de candidatu-
ras em 2000. Há 25 anos, temos cotas que 
incidem sobre o recrutamento político, mas 
que não funcionam adequadamente, como 
atestam diversos estudos da área de gênero e 
representação política (Araújo e Alves, 2007; 
Araújo e Borges, 2013; Sacchet, 2012). No 
entanto, isso não foi um problema central 
nos estudos mais amplos do recrutamento 
das elites políticas no Brasil ou na análise da 
atuação legislativa brasileira fora do campo 
especificamente feminista de análise. O fato 
de que as políticas brasileiras não são recru-
tadas, ou são selecionadas como candidatas, 
mas não são competitivas, geralmente tem 
seu efeito normalizado pelas explicações de 
que elas detêm baixo capital político; o fato 
de que elas não ocupam postos centrais de 
decisão nas Casas legislativas não é explora-
do, porque isso também deriva de seu baixo 
capital político; o fato de que não se candi-
datam, ou voltam degraus na carreira — ou 
seja, desafiam a regra da ambição política 
progressiva —, perde-se nas explicações so-
bre baixa ambição política a elas atribuída.

Mudanças institucionais de reserva de 
vagas de candidatura são um ajuste mui-
to relevante nos padrões de recrutamento 
político. Essa é uma das áreas de incerteza 
dos partidos mais importantes para con-
trole da coalizão dominante, como nos in-
dica Panebianco (2005). Porém, como nos 
mostram Norris (2013) e Matland (2005), 

essas medidas dependem de maior grau de 
institucionalização do sistema partidário, 
principalmente no que se refere ao controle 
público externo e à democratização interna 
dos partidos.

O fato de termos cotas de gênero ine-
ficientes no Brasil — um ponto que vem 
sendo trabalhado pela literatura feminis-
ta brasileira há muitos anos — nunca foi 
um ponto realmente relevante no debate 
hegemônico sobre recrutamento político, 
porque, politicamente, sabe-se que essa 
mudança institucional foi desenhada pelos 
agentes políticos para que não funcionasse 
e porque a ciência política brasileira não 
achou que isso era um problema relevante 
até há muito pouco tempo. 

Depois das eleições gerais de 2018, 
temos um amplo debate público sobre as 
“candidaturas-laranja”, que tem sido ge-
rado principalmente pelas irregularidades 
indicadas pelo sistema de justiça eleitoral 
sobre diversos partidos, mas ainda mais 
especificamente sobre o partido que elegeu 
o presidente da República. Isso se deveu, 
principalmente, à vinculação dos 30% de 
reserva do Fundo Especial de Financiamen-
to de Campanha (e do Horário de Propa-
ganda Eleitoral Gratuita no rádio e na TV), 
decididos pelo Tribunal Superior Eleitoral 
em 2018, valendo para as eleições gerais 
desse mesmo ano — ou seja, na garantia 
de recursos financeiros para as candidaturas 
femininas, e não apenas de vagas nas listas 
partidárias que são ordenadas pela votação 
recebida. No entanto, ainda não houve 
muita produção acadêmica sobre o tema, 
exceto o estudo de Wylie, Santos e Mar-
celino (2019) sobre as candidaturas entre 
1994 e 2014, que também trabalha dentro 
do campo crítico dos estudos de gênero e 
com base no debate sobre sacrificial lambs 
da literatura anglófona.
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Os estudos sobre gênero e política, 
sistematicamente, vêm forçando mudan-
ças nas explicações hegemônicas da área, 
porque recolocam os problemas, deslocam 
certezas e fazem com que pensemos as ques-
tões com base em outras hipóteses. Recupe-
rando explicações que tratam das estruturas 
sociais (como o patriarcado), do debate crí-
tico sobre a dicotomização entre público e 
privado e de como ocorre a operação das 
instituições pelos agentes políticos tradicio-
nais, é possível pensar em várias dimensões 
que afetam a participação efetiva das mu-
lheres no campo político. 

Segundo Miguel e Biroli (2010; 2011), 
explicam a sub-representação das mulheres 
e seu posicionamento periférico no campo 
político, afetando o desenvolvimento de 
carreiras políticas competitivas: o caráter 
patriarcal das instituições políticas liberais; 
os padrões culturais e de socialização que 
constroem a esfera pública como um espaço 
masculino, inibindo a ambição política das 
mulheres; e a existência de constrangimentos 
institucionais à participação política femini-
na. Pinheiro (2007) mostra que as trajetórias 
políticas das mulheres da Nova República 
que chegaram à carreira eleitoral se deram, 
pela esquerda, na militância em movimentos 
sociais, sindicatos de trabalhadores (princi-
palmente da área de educação), com lon-
gas carreiras nos partidos e na ocupação de 
cargos eletivos; ou, pela direita, com base 
no capital familiar e na ocupação de car-
gos políticos não eletivos. Sacchet e Speck 
(2012) dialogam com a literatura sobre fi-
nanciamento eleitoral e mostram que, ao 
contrário do que apontam os estudos sobre 
os Estados Unidos (Fox; Lawless, 2012), há 
uma distância significativa no financiamento 
das campanhas femininas brasileiras quando 
comparadas com as masculinas, impactando 
a distribuição dos recursos que garantem a 

competitividade da candidatura. Os debates 
sobre capital familiar, que são uma hipótese 
quase sempre levantada e poucas vezes tes-
tada pela literatura (Miguel, 2003), ganham 
uma outra abordagem quando tratados des-
de o ponto de vista das desigualdades de gê-
nero (Miguel; Marques; Machado, 2015), 
dando outras nuances às explicações sobre a 
tradicional política de clãs brasileira e o de-
bate sobre dinastias políticas.

Esses estudos mostram como as regras 
do campo político são generificadas. O pa-
drão de controle do campo político — e dos 
partidos políticos, que organizam o jogo 
eleitoral — é fundamentalmente patriarcal 
(se podemos recuperar a compreensão de pa-
triarcado público de Walby, 1990). Não se-
ria apenas uma questão de que mulheres são 
menos competitivas porque são “novatas” e 
não mobilizam a vantagem do incumbente, 
mas o fato de que as regras desse campo são 
refratárias a elas. 

Os estudos estrangeiros sobre ambição 
e gênero nos Estados Unidos (Fox; Lawless, 
2012; Lawless, 2012) observam a lacuna 
entre mulheres e homens, e identificam 
que um problema central é a divisão sexual 
do trabalho (inclusive doméstico) e a di-
cotomia entre as esferas pública e privada. 
Ainda que diretamente pareçam distantes 
do momento da decisão em seguir carreira 
política, a divisão sexual do trabalho gera 
condições desiguais no desenvolvimento 
das carreiras femininas. 

Diálogos possíveis: as críticas 
feministas e os deslocamentos nos 
estudos de carreiras

A lógica do campo político nos regimes 
competitivos é a marginalização dos grupos 
subalternos e periféricos, e o seu controle 
ocorre por parte de grupos privilegiados que 
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se autorrecrutam. A circulação interna das 
elites e o (auto)recrutamento não são uma 
questão política nova, mas um tema traba-
lhado há décadas pela ciência política desde 
o elitismo clássico, que fez um trabalho de 
normalizar esse processo, como nas obras 
centrais de Pareto (1984) e Mosca (1966), 
por exemplo; ou na concepção elitista de 
democracia de Schumpeter (2008), que 
transpôs essa interpretação para os regimes 
concorrenciais, desidratando o potencial 
igualitário das democracias (Miguel, 2002).

Em uma pesquisa cujo objetivo central 
foi entender o efeito da raça na competitivi-
dade das candidaturas à Câmara dos Depu-
tados em 2014, Campos e Machado (2017) 
mostram que a lacuna de gênero e o efeito do 
sexo na competitividade da candidatura são 
gigantescos, mesmo se consideramos outras 
variáveis com alto efeito negativo na competi-
tividade, como raça e classe social (verificada 
a partir do perfil ocupacional). Seu trabalho 
mostra que um dos fatores com os principais 
efeitos negativos, analisando as candidaturas 
mais competitivas que se incluem entre aque-
las que realmente têm chance de se eleger, é o 
sexo do(a) candidato(a). Os autores indicam 
a hipótese de que o efeito do sexo se deve à 
compulsoriedade dos 30% de candidatas, exi-
gência da Lei de Cotas, que é cumprida sem 
investimento efetivo dos partidos políticos 
nessas candidaturas. 

É importante ressaltar outra pesquisa que 
buscou discutir os efeitos do sexo e da raça 
no recrutamento político para se compreen-
der o efeito das trajetórias ocupacionais dos 
candidatos e candidatas à Câmara dos Depu-
tados em 2014 (Bolognesi; Perissinotto; Co-
dato, 2016). Os autores situam sua pesquisa 
buscando entender o efeito do sexo e da raça 
para qualificar a análise ocupacional sobre o 
recrutamento, dialogando com os estudos de 
Norris e Lovenduski (1993), e afirmam que:

Para tanto, a capacidade explicativa que 
possuem os atributos e recursos sociais de 
certos indivíduos parece ser reduzida no 
mainstream da ciência política internacional; 
no entanto, o que se afirma aqui é que as 
posições sociais de origem contam no re-
crutamento político — ou no impedimento 
de acesso a posições de elite — desde que 
se utilize um critério de análise mais socio-
lógico do que sociográfico, privilegiando as 
“disposições sociais adquiridas ao longo da 
vida” quando se aborda a variável “ocupação 
profissional prévia à carreira parlamentar” 
(Bolognesi; Perissinotto; Codato, 2016, p. 
252, tradução nossa).

Bolognesi, Perissinotto e Codato (2016) 
afirmam que, entre as profissões conside-
radas de elite, ou seja, que gerariam maior 
impacto positivo para as chances de sucesso 
eleitoral, quando o(a) candidato(a) era ne-
gro(a) não havia efeito ocupacional positivo 
— o efeito negativo de ser não branco era 
determinante para a baixa competitividade 
daquela candidatura. Em relação ao sexo, os 
autores mostram que também foi intenso o 
efeito negativo de ser uma candidata mulher 
para as eleições de 2014. 

Esse trabalho traz, em um dos seus acha-
dos, uma ponte entre os estudos de gênero 
e os de carreira política, dando ressonância 
a uma questão que tradicionalmente é pon-
tuada pelas pesquisadoras feministas: a su-
balternização gerada pela divisão sexual do 
trabalho impacta todas as demais áreas da 
vida. As conclusões dessa pesquisa indicam 
que as chances de sucesso eleitoral se concen-
tram entre candidaturas com:

habilidades específicas, como o domínio de 
uma retórica adequada ao ambiente midiá-
tico das modernas democracias eleitorais, o 
conhecimento da legislação que regulamenta 
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o financiamento, o empreendimento políti-
co e sua familiaridade com as engrenagens 
do sistema político e seus operadores, o tem-
po disponível para se dedicar à militância 
e a intensa agenda de compromissos; e um 
exercício de carreira suficientemente flexível 
para que a candidatura não interrompa o de-
senvolvimento da atividade profissional do 
candidato (Bolognesi; Perissinotto; Codato, 
2016, p. 271).

A literatura feminista sobre carreiras 
políticas indica entraves às candidaturas das 
mulheres em todos esses aspectos: elas detêm 
menos recursos financeiros e organizativos, 
inclusive tempo livre; sofrem com a seletivi-
dade patriarcal das instituições políticas libe-
rais; e impactam o âmbito individual da am-
bição política das mulheres (Matos, 2010; 
Miguel; Biroli, 2011; Sacchet; Speck, 2012). 

A divisão sexual do trabalho, funda-
mentada na separação entre esfera pública e 
privada, é uma prática social que marginaliza 
as mulheres e reproduz sua subalternização. 
As mulheres que têm êxito na carreira polí-
tica seguem enfrentando as barreiras da divi-
são sexual do trabalho:
• em sua vida privada, com a divisão sexual 

do trabalho doméstico e do cuidado fa-
miliar, que limita, no que diz respeito ao 
tempo livre e à concentração de respon-
sabilidades, as possibilidades de ação pú-
blica das mulheres (Biroli, 2016; 2018a);

• em suas carreiras profissionais, como 
mostra a pesquisa de Pinto (2017), que 
indica que desde as parlamentares bra-
sileiras pioneiras da década de 1950, a 
ocupação na área da educação era mar-
cante entre elas, sendo um dos poucos 
espaços para profissionalização política 
feminina à época e, ainda hoje, um dos 
principais espaços de atuação das políti-
cas profissionais;

• em suas carreiras parlamentares, na gue-
tificação da atuação política dessas repre-
sentantes, tanto em relação à sua atuação 
temática quanto à baixa ocupação de 
posições de liderança e coordenação po-
lítica, o que impacta negativamente seu 
poder decisório e as marginaliza dentro 
do próprio campo político (Marques; 
Teixeira, 2018; Miguel; Feitosa, 2009).

Como lidar com as abordagens tradicio-
nais dos estudos de carreiras políticas diante 
desse cenário de desigualdade tão incisivo? O 
estudo de Bolognesi, Perissinotto e Codato 
(2016) dá um exemplo de como a incorpo-
ração das categorias que tratam as desigual-
dades no campo político ajuda a explicar os 
fenômenos do acesso ao campo político e 
a competitividade das candidaturas e, tam-
bém, das carreiras políticas.

Quando consideramos as abordagens de 
escolha racional que trabalham em torno da 
hipótese distributivista, é fundamental que 
elas observem que essa não é simplesmente 
uma questão que possa ser individualizada: 
ela é sistêmica no campo político brasileiro. 
A baixa efetividade das carreiras femininas se 
deve a efeitos de problemas que estão na es-
trutura da sociedade e no nível organizacio-
nal do jogo político, e não são apenas fruto 
de baixa racionalidade desses indivíduos. O 
próprio tema da racionalidade, já nos indi-
ca a crítica feminista, é um problema com 
o qual as teorias iluministas precisam lidar 
(Fraser, 1990; Young, 2012; Collins, 2000).

Os estudos baseados na análise institu-
cional partidária, por sua vez, urgentemente 
precisam lidar com o fato de que as mulheres 
(e demais grupos subalternos) estão na peri-
feria dos partidos, fora dos espaços decisórios 
institucionais, e isso é uma variável relevante 
para se compreender sua baixa eficácia no 
que se refere à coordenação do trabalho polí-
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tico. Estar marginalizada dentro da institui-
ção implica baixo poder decisório, e isso não 
é uma questão acessória ou complementar.

Esse questionamento é importante so-
bretudo porque se tratamos de construção 
democrática, a marginalização da maior par-
te da população no processo decisório im-
pacta as ações políticas de todos e todas, não 
apenas no que tange a legitimidade formal, 
mas substantivamente. A marginalização das 
mulheres e dos demais grupos subalternos 
no campo político é uma realidade aguda, e 
se não houver controle público dos partidos, 
não há como atacar esse problema, sendo 
essa uma questão de primeira ordem.

Considerações finais

Nesse momento, que vem sendo consi-
derado de crise global das democracias libe-
rais, de um cenário de desdemocratização e de 
transição a regimes pós-democráticos e ilibe-
rais, por que tratar de ajustes no regime con-
correncial, que parece esgotado de qualquer 
promessa democrática? Por que o tema das 
desigualdades na construção das carreiras elei-
torais nos regimes concorrenciais é importan-
te, se cada vez mais o sistema se reafirma um 
arranjo de circulação de uma elite homogênea 
— e, também cada vez mais, sem princípios 
mínimos de igualdade democrática?

Se trabalhada desde a continuidade da 
agenda de pesquisa geral da área de carreiras 
políticas, uma mudança de rumos na pro-
dução das perguntas de pesquisa, hipóteses 
e estratégias analíticas pode trazer avanços 
muito grandes no que se refere ao seu po-
tencial explicativo. Passar de uma análise do 
grupo competitivo homogêneo aos desen-
contros entre a organização política dos gru-
pos sociais e sua capacidade de atuação na 
esfera formal da representação política traria 
ganhos analíticos significativos, porque as 

relações de poder entre os agentes políticos 
seriam tomadas em termos mais complexos.

Nas eleições gerais brasileiras de 2018, 
apesar da desidratação democrática do regi-
me concorrencial, houve inovações impor-
tantes, como a garantia de reserva de 30% 
dos recursos financeiros e de propaganda 
partidária para as mulheres, que gerou au-
mento de 50% do número de eleitas, de 
10 para 15%, na Câmara dos Deputados. 
Muitas eleitas chegaram por partidos con-
servadores, e outras, por bases populares, e 
estão buscando reinventar formas de atuação 
no mandato — como mandatos coletivos, 
trajetórias periféricas etc. Essa mudança tem 
trazido reações dos atores políticos tradicio-
nais, claramente porque tiveram efeito em 
ampliar a atuação feminina, o que necessa-
riamente desloca recursos de poder dos esta-
belecidos, e isso é, ou deveria ser, um proble-
ma de pesquisa central para a área.

Ainda em relação ao ataque coordenado, 
em curso no país, às políticas de promoção 
da igualdade de gênero — que dependem da 
atuação política feminina e buscam ampliá-la 
—, vale lembrar que o neoconservadorismo é 
também resposta reacionária às conquistas das 
mulheres (e das mulheres feministas) na sua 
relação com as instituições liberais, por mais 
limitadas que elas tenham sido nas últimas 
décadas, constituindo uma disputa aberta no 
campo político que deve ser analisada.

A pauta da eleição das mulheres foi fra-
ca durante a “onda progressista” brasileira e, 
atualmente, percebe-se que a falta de uma 
base ampla de parlamentares mulheres no 
Congresso teria sido um fator importante 
para resistir a alguns retrocessos — mas ela 
não existia em momentos cruciais desse pro-
cesso de desidratação do regime concorrencial 
brasileiro. A ausência dos grupos sociais su-
balternos da esfera da representação reforça o 
caráter fechado, exclusivo e reativo do regime 
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concorrencial. Aqui, não se trata de observar 
somente o jogo concorrencial, mas de se en-
tender que as instituições estão sempre sen-
do disputadas, mesmo quando elas não estão 
funcionando, porque a disfuncionalidade afe-
ta em cheio os grupos periféricos.

Finalmente, é preciso promover diálogo 
entre as diferentes subáreas de pesquisa e en-
quadrar o problema das carreiras por meio do 
questionamento da desigualdade, porque a 
“crise política” brasileira é, há anos, uma crise 

da democracia partidária. Não se trata simples-
mente de uma crise de confiança nas institui-
ções, mas um efeito do regime centralizador e 
pouco democrático que reina nos diferentes 
partidos políticos. A questão da desigualdade 
de gênero dá um novo matiz a questões tra-
dicionais do campo de estudos das carreiras 
políticas e, nesse momento, a análise dessas di-
mensões é fundamental para se compreender a 
disputa entre o campo democrático e o antide-
mocrático, portanto anti-igualitário, no Brasil.
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Resumo

Carreiras políticas e desigualdades: elementos para uma crítica feminista do campo político

O artigo traz uma revisão crítica dos estudos sobre carreiras políticas, levantando pontos de contato e de distanciamento 
entre as subáreas dedicadas ao tema, principalmente entre os estudos baseados na literatura neoinstitucionalista de escolha 
racional que focaliza o problema da conexão eleitoral (Ames, 1995; Samuels, 2008; Pereira; Rennó, 2001; 2013) e as 
investigações da sociologia política que se dedicam a compreender os perfis e as trajetórias de agentes do campo da pro-
fissionalização política (Santos, 1997; Miguel, 2003; Rodrigues, 2006). Para além dos debates tradicionais, o texto teve 
o objetivo de apontar questionamentos conceituais, teóricos e metodológicos das abordagens feministas sobre as carreiras 
políticas nos regimes concorrenciais (Araújo, 2010; Miguel; Biroli, 2010; 2011; Sacchet, 2012; Sacchet; Speck, 2012), 
que deslocam pressupostos e valorizam problemas que, apesar de evidentes, foram tradicionalmente ignorados, mas que 
têm o potencial de reposicionar as principais questões de pesquisa sobre as carreiras políticas.

Palavras-chave: Carreiras políticas; Elites políticas; Gênero e política; Estudos feministas.

Abstract

Political careers and inequalities: elements for a feminist critique of the political field 

This article presents a critical review of studies on political careers, pointing out convergences and divergences between the 
sub-areas dedicated to this theme, mainly in studies based on neo-institutional literature of rational choice that focuses on 
the problem of electoral connection (Ames, 1995; Samuels, 2008; Pereira; Rennó, 2001; 2013) and investigations of politi-
cal sociology that are dedicated to understanding the profiles and pathways of political agents (Santos, 1997; Miguel, 2003; 
Rodrigues, 2006). In addition to these debates, the text discusses the conceptual, theoretical, and methodological questions 
brought by feminist approaches on political careers in competitive regimes (Araújo, 2010; Miguel; Biroli, 2010; 2011; Sac-
chet, 2012; Sacchet; Speck, 2012), which displace assumptions and value problems that, although evident, have traditionally 
been ignored, but have the potential to reposition the main research questions about political careers.

Keywords: Political careers; Political elites; Gender and politics; Feminist studies.

Résumé    

Carrières politiques et inégalités : éléments d’une critique féministe du champ politique 

Cet article apporte une revue critique des études sur les carrières politiques, soulignant les convergences et divergences 
entre les sous-domaines dédiés au thème, notamment parmi les études basées sur la littérature néoinstitutionnaliste 
de choix rationnel qui se concentre sur le problème du lien électoral (Ames, 1995, Samuels, 2008, Pereira, Rennó, 
2001, 2013) et les investigations de sociologie politique consacrées à la compréhension des profils et des trajectoires 
des agents dans le domaine de la professionnalisation politique (Santos, 1997, Miguel, 2003, Rodrigues, 2006). En 
plus, le texte vise à mettre en évidence des questions conceptuelles, théoriques et méthodologiques soulevés par les 
approches féministes sur les carrières politiques dans les régimes concurrentiels (Araújo, 2010, Miguel, Biroli, 2010, 
2011, Sacchet, 2012, Sacchet, Speck, 2012), qui déplacent des hypothèses et valorisent des problèmes qui, bien 
qu’évidents, ont été traditionnellement ignorés, mais qui ont le potentiel de repositionner les principales questions de 
recherche sur les carrières politiques.

Mots-clés : Carrières politiques ; Élites politiques ; Genre et politique ; Études féministes.
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